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Festa das Crianças
reúne mais de 200
pessoas na AMMP

A eleição da nova diretoria da AMMP biênio 2016-2018 será em 20 de novembro. Das 8 às 17 
horas, acontecerá a votação dos associados residentes na capital e no interior pessoalmente, na sede 
da AMMP.  O resultado será divulgado nesse mesmo dia. A posse da chapa eleita será em 4 de janeiro 
de 2016. A Comissão Eleitoral é composta por Adélia Lage de Oliveira, Fernando César de Mattos, 
Maria Lúcia Gontijo, Najla Naira Farah e Valéria Felipe Silva Gontijo Soares. 

Eleição para a diretoria da AMMP 
será no dia 20 de novembro

Projetos e ações de sucesso do Terceiro Setor foram 
apresentados, em 9 de setembro, no painel “Boas Práticas 
do Terceiro Setor – Transformando Realidades”, durante 
as comemorações da Semana do Ministério Público, na 
Procuradoria-Geral de Justiça. Segundo a coordenadora do 
Centro de Apoio Operacional ao Terceiro Setor (CAO-TS), 
Valma Leite da Cunha, foi muito importante a realização 
desse encontro, porque, além de fiscalizar as entidades, o 
MP precisa ampliar essa parceria por ter muitos pontos em 
comum com o Terceiro Setor. 

Terceiro Setor apresenta projetos de sucesso na PGJ

Minas é campeã Master do 
Nacional de Futebol Society
Veio para Mi-

nas Gerais o tí-
tulo de campeão 
da equipe Master 
da 14ª edição do 
Torneio Nacional 
de Futebol Society, 
realizado em São 
Paulo de 5 a 7 de 
setembro. Na final, 
Minas venceu To-
cantins por 1 x 0.  O goleiro menos vazado também foi mineiro 
- Rodrigo Antônio, que sofreu 2 gols em 4 jogos.  O torneio foi 
disputado em quatro categorias: Força Livre (que reúne atletas de 
todas as idades), Master (de 35 a 45 anos), Super Master (acima 
de 45 anos) e Sênior (53 anos ou mais).  A próxima edição  do 
torneio, em 2016, será realizada em Santa Catarina.

Páginas 8 e 9

Foi celebrado, em 3 de outubro, o Dia das Crian-
ças. A festa aconteceu no parque esportivo da AMMP. 
Brinquedos diversos para todas as idades, monitores e 
brincadeiras lúdicas animaram a meninada. 

Páginas 6 e 7
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Rodrigo Janot assume 
o segundo mandato 

Em cerimônia na manhã do 
dia 17 de setembro no Palácio da 
Planalto, o procurador-geral da Re-
pública, Rodrigo Janot, foi recondu-
zido ao cargo. Janot ficará mais dois 
anos à frente do Ministério Público 
da União. Ele exerce também o cargo 
de presidente do Conselho Nacional 
do Ministério Público (CNMP).  “A 
existência de um Ministério Público 
forte, bem estruturado e autônomo 
é fundamental para a defesa dos di-
reitos de todos os cidadãos”, destacou 
na solenidade. 

Rodrigo Janot reafirmou o 

A Associação Nacional dos 
Membros do Ministério Público 
(Conamp) promoveu, no dia 4 de 
setembro, a 5ª Reunião Extraordi-
nária do Conselho Deliberativo, bi-
ênio 2014/2016, na sede da Associa-
ção Paulista do Ministério Público 
(APMP). Na oportunidade, foram 
apresentados alguns dos membros 
da Comissão dos Aposentados, 
cujos integrantes vão estudar pro-
postas legislativas para subsidiar 
as decisões da Conamp. Bahia, 
Ceará, Mato Grosso do Sul, Para-
ná, Rio Grande do Sul, e São Paulo 
foram os estados que já indicaram 
participantes.

Três Propostas de Emenda à 
Constituição (PEC) foram anali-
sadas pelo Conselho Deliberati-
vo: a 31/13, que altera a forma de 
escolha dos membros dos tribu-
nais eleitorais; a PEC 399/14, que 
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Comissão de Aposentados da Conamp apresenta membros  

modifica requisitos para ingresso 
nas carreiras de juiz, de promotor 
e delegado; e a proposta 439/14, 
que transforma os crimes contra a 
infância em crimes federais.

Também foram apreciadas ini-
ciativas legislativas como a regula-
mentação da PEC da Bengala nos 
Estados (PLP 124/15); projeto que 
estabelece nova condição de inele-
gibilidade de magistrados e mem-
bros do Ministério Público (PLP 

138/15); e a obrigatoriedade da pre-
sença do MP em audiência de ins-
trução criminal (PLS 203/11). Cor-
reção de subsídios, regulamentação 
da permuta interestadual e campa-
nha nacional de valorização do MP 
também foram itens da pauta.

A criação da Comissão de Apo-
sentados foi aprovada pelo Conse-
lho Deliberativo em 19 de agosto. Os 
membros são indicados pelos presi-
dentes das afiliadas. 

Eleição
Em agosto, Janot foi eleito em primeiro lugar, com 799 votos, em vo-

tação para elaboração de lista tríplice da Associação Nacional dos Procu-
radores da República (ANPR). No dia 26 do mesmo mês, a indicação para 
exercer o cargo de procurador-geral da República por mais dois anos foi 
aprovada pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) e pelo 
Plenário do Senado. Depois de sabatina que durou mais de 10 horas, Ja-
not recebeu 26 votos favoráveis na CCJ. No Plenário, a aprovação contou 
com 59 votos favoráveis, 12 contrários e uma abstenção. Em 8 de setem-
bro, Dilma Rousseff indicou Janot para recondução.

compromisso de fortalecer o diá-
logo institucional e os princípios 
republicanos, além de atuação ba-
seada na impessoalidade, transpa-
rência e independência funcional. 
“A sociedade está amadurecida para 
compreender que, num Estado de 
Direito, as instituições devem fun-
cionar de forma harmônica, obser-
vando um Ministério Público for-
te, estruturado e autônomo”, disse. 
Janot destacou ainda que o diálogo 
deve permanecer forte e constante 
com as outras instituições do Esta-
do, marca já defendida por ele des-
de a primeira gestão.

A presidente Dilma Rousse-
ff destacou, em seu pronunciamen-
to, a importância de se preservar a 

autonomia do Ministério Público. “O 
MP livre de pressões é pressuposto da 
democracia e da preservação das ins-
tituições”, disse. “Queremos que o Es-
tado de Direito seja não apenas um 
mero princípio formal entalhado na 
nossa Constituição, mas uma reali-
dade viva, permanente e expressa em 
todas as decisões”.

Dilma ressaltou também o tra-
balho de combate à corrupção de-
senvolvido pelas instituições brasi-
leiras. “Pela primeira vez assistimos 
à recuperação pelo Estado de vul-
tosos recursos desviados por agen-
tes públicos ou privados responsá-
veis por atos de corrupção.  Nunca 
se combateu a corrupção tão severa-
mente”, disse.
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Em Dia

A eleição da nova diretoria 
da AMMP biênio 2016-2018 
será no dia 20 de novembro, 
conforme  calendário eleitoral 
encaminhado aos associados 
em 21 de setembro. Das 8 às 17 
horas, será realizada votação dos 
associados residentes na capital 
e no interior pessoalmente, na 

Associação elege diretoria 
no dia 20 de novembro

sede da AMMP. 
A apuração terá início às 

17h30, seguida da divulgação do 
resultado. 

A posse da chapa eleita, nos 
termos do artigo 44 do Estatuto 
da AMMP, será em 4 de janeiro 
de 2016.

De 6 a 20 de novembro, a 

Comissão Eleitoral fará plantão 
na AMMP para recepção dos 
votos remetidos pelo Correio até  
às 17 horas.

A Promotoria Estadual de 
Defesa do Patrimônio Cultural 
e Turístico promoveu, no dia 23 
de setembro, o simpósio “A pre-
servação do patrimônio cultural 
em Minas Gerais pelo Minis-
tério Público: 10 anos de uma 
experiência”. Foram discutidos 
vários temas relacionados à pre-
servação do patrimônio histórico 
como o patrimônio espeleológico 
(referente às cavidades como 
grutas e cavernas), arqueológico 
e ferroviário, dentre outros. A 
Promotoria também homenageou 
os colaboradores que, nesses dez 
anos, ajudaram na preservação do 
patrimônio cultural mineiro.

A Associação Mineira do Mi-
nistério Público (AMMP) foi uma 
das parceiras homenageadas.

Criada em 2005, a Promoto-
ria Estadual de Defesa do Patri-
mônio Cultural e Turístico foi a 
primeira do gênero no Brasil. O 
coordenador, promotor de Justiça 
Marcos Paulo de Souza Miranda, 
comenta que seu trabalho tem se 
tornado referência no país e que 
já há iniciativas semelhantes na 
Bahia, em Santa Catarina e no Rio 
Grande do Sul.

Minas Gerais tem o maior 

número de bens culturais pro-
tegidos. Segundo o promotor de 
Justiça, esses bens “dizem respei-
to não somente àquelas cidades 
conhecidas como coloniais, mas 
também a bens culturais arque-
ológicos, espeleológicos, paleon-
tológicos, uma gama enorme que 
faz com que o Ministério Público 
tenha que atuar de maneira efe-
tiva para preservá-los, uma vez 
que representam a essência da-
quilo que é a sociedade mineira”.

Patrimônio Histórico, arqueológico e  
espeleológico é tema de simpósio na AMMP

O procurador-
gera l  de Just iça 
Carlos André Ma-
riani Bittencourt, 
na abertura do sim-
pósio, ressaltou a importância do 
trabalho conjunto com outras 
instituições para garantir a pro-
teção do patrimônio histórico. 
“Seria muita pretensão acharmos 
que o Ministério Público poderia 
arcar com toda essa demanda 
sozinho”, declarou.

Marcos Paulo: 
trabalho é 
referência no 
país e modelo 
para outros 
estados
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Comissão Eleitoral 
Adélia Lage de Oliveira, Fernando César de 
Mattos, Maria Lúcia Gontijo, Najla Naira Farah 
e Valéria Felipe Silva Gontijo Soares.
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Quem ingressou no servi-
ço público partir da EC 41/03 não 
tem mais aposentadoria integral. Essa 
emenda alterou várias regras, como 
tempo de serviço e contribuição, ida-
de mínima, integralidade de proventos 
e pensões e paridade. As associações 
de classe têm lutado pela integralidade 
e paridade, mas as decisões judiciais 
vêm justificando a contratação de um 
plano de aposentadoria complementar 
para a garantia de tranquilidade.

Em entrevista no mês de setem-
bro para o site www.jusprev.com.br, 
quando a instituição se consolidou 
entre os dez maiores fundos do país, 
comemorando a marca de R$ 100 
milhões em recursos administrados, 
a diretora-presidente e uma de suas 
fundadoras, Maria Tereza Uille Go-
mes, falou sobre a previdência dos in-
tegrantes de carreiras jurídicas públi-
cas do Brasil e sobre as perspectivas 
da previdência associativa.

Segundo Tereza Uille, já são 56 
associações e 2.410 participantes, “a 

Patrimônio da Jusprev 
chega a R$ 100 milhões

maior união formal de associações 
de carreiras jurídicas públicas e de 
auditoria fiscal do Brasil”. Esse plano 
de previdência, em uma análise su-
perficial, é uma forma de poupança 
de longo prazo, mas, “por mais que 
uma pessoa física seja competente 
para gerir seus próprios recursos e 
tenha disciplina e constância na apli-
cação de valores, dificilmente terá 
os mesmos resultados e a segurança 
que os investimentos feitos pelos es-
pecialistas contratados”, diz.  

Quem administra hoje os recur-
sos da Jusprev são a DLM Invista e a 
Bram – Bradesco Asset Management, 
o que permite rentabilidade acima da 
média de mercado, destaca Tereza. Por 
ser uma previdência associativa, os par-
ticipantes podem descontar do imposto 
de renda até 12% da renda anual bruta, 
“o que traz vantagem ainda maior sobre 
outras formas de investimento”.

Outro diferencial, segundo ela, é 
que “todo patrimônio do participan-
te aplicado na Jusprev é revertido 

para a pessoa que ele indicar, em 
caso de seu falecimento. Outra van-
tagem é a renda educacional, des-
tinada a quem quer garantir recur-
sos para a formação de filhos, netos, 
companheiros ou – no viés social – 
aos que querem ajudar determinada 
criança carente para que ela possa 
resgatar o benefício para custear as 
despesas universitárias.

Também não existe solidarie-
dade no plano. Um participante não 
paga a conta do outro, sendo que 
cada um receberá de acordo com sua 
contribuição, deduzidas as taxas de 
administração e gestão. É permitida 
a portabilidade de planos PGBL, com 
a transferência das reservas acumula-
das em planos de previdência de ou-
tras entidades para o Planjus, da Jus-
prev. Transferências dessa natureza 
são isentas de imposto de renda.

 Dentre os maiores desafios da Jus-
prev, informa Tereza, estão a amplia-
ção do número de associações institui-
doras e a diversificação dos ativos. 

Quem administra 
hoje os  recursos 
da Jusprev são 
a DLM Invista 
e a Bram - 
Bradesco Asset 
Management 
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Estante

Academia de Letras do MP lança
revista literária pioneira no Brasil
A Academia de Letras do Ministério 

Público de Minas Gerais lançou, na tarde 
do dia 9 de setembro, na sede da Procura-
doria-Geral de Justiça, o primeiro volume 
de sua Revista Literária. Criada para con-
gregar os membros do Ministério Público 
– da ativa e aposentados – que se dedicam 
à literatura, a publicação visa proporcio-
nar aos leitores momentos de reflexão e 
de entretenimento, contribuindo para o 
fortalecimento da cultura dentro e fora da 
seara ministerial. 

Com 248 páginas, a Revista conta 
com peças ministeriais históricas, poemas, 
acrósticos, contos, crônicas, “causos”, bio-
grafias e panegíricos.

Os colaboradores desse volume são: 
Abelardo de Barros Pádua, Antônio Au-
rélio Santos, Antônio Francisco Patente, 

Antônio Lopes Neto, Bergson Cardoso 
Guimarães, Danielle de Guimarães Germa-
no Arlé, Élida de Freitas Rezende, Joaquim 
Cabral Netto, José Luiz Monti, José Antô-
nio de Lemos Sobrinho, José Campomizzi 
Filho, Luiz Alberto de Almeida Magalhães, 
Luiz Carlos Abritta, Marcos Paulo de Souza 
Miranda, Maria de Lourdes Nepomuceno 
Chaves, Maria Odete Souto Pereira, Mau-
rício Braga de Mendonça, Selma Maria Ri-
beiro Araújo, Sylvio Fausto de Oliveira e 
Walter Paulo Sabella.

Segundo o presidente da Academia, 
Luiz Carlos Abritta, é com grande satisfação 
que se fez o lançamento dessa obra pionei-
ra, que constitui mais um passo importan-
te para a concretização e fortalecimento da 
Casa de Letras do Ministério Público Minei-
ro, a primeira do gênero no Brasil.

É do procurador de Justiça Antonio de Padova 
Marchi Júnior, presidente do Instituto de Ciências 
Penais, a resenha de Ciências Criminais, Estudos 
em homenagem ao professor Guilherme José F. 
Silva, organizado pelo procurador de Justiça apo-
sentado Duarte Bernardo Gomes e pelo desem-
bargador Alexandre Victor de Carvalho, lançado 
em 29 de setembro pela Livraria D’Plácido.

“As relações entre teoria e prática também 
preocupavam o prof. Guilherme José, especial-
mente diante do quadro que se observa hoje no 
direito brasileiro, onde, ao invés de a doutrina 
inspirar a jurisprudência a adotar suas decisões 

de um mínimo de racionalidade, tornou-se tão 
submissa a ela a ponto de provocar a seguinte 
advertência de Juarez Tavares: ‘quando a juris-
prudência passa a ser a única fonte de discussão 
racional, o direito corre o risco de se transfor-
mar numa simples técnica, sem conteúdo de va-
lidade universal, um amontoado de casuísmos’ 
... Espera-se assim que a doutrina penal, para 
além da crítica ao legislador, alcance determina-
do nível científico capaz de se tornar compreen-
dida por todos e recupere a capacidade histórica 
de discutir com critérios científicos as soluções 
dos tribunais.” 

Ciências Criminais é tema de livro do 
procurador de Justiça Duarte Bernardo Gomes

TCE homenageia membros do Ministério Público

Leonardo Duque Barbabela

Serviços
A comenda que prestigia o primeiro presidente do TCEMG, José Maria 

de Alkmim, é conferida anualmente a personalidades que prestaram relevan-
tes serviços ao país, a Minas Gerais e ao Sistema Tribunais de Contas.

Além da presidente da Conamp e do promotor Barbabela, outras 32 per-
sonalidades foram agraciadas.

O promotor de Justiça Leonardo Du-
que Barbabela, coordenador do Grupo 
Especial de Promotores de Justiça de De-
fesa do Patrimônio Público de Minas Ge-
rais, e a presidente da Associação Nacio-
nal dos Membros do Ministério Público 

(Conamp), Norma Angélica Cavalcanti, 
foram condecorados com o Colar do Mé-
rito da Corte de Contas Ministro José Ma-
ria de Alkmim, em solenidade comemo-
rativa dos 70 anos do Tribunal de Contas 
do Estado de Minas Gerais (TCEMG).
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Comemoração

A Associação 
Mineira do 
Ministério 

Público 
(AMMP) 

promoveu, 
no dia 3 de 
outubro, a 

comemoração 
do Dia das 
Crianças. A 

festa contou 
com a presença 

de grande 
número de 

associados e 
familiares.
Além de 
gincana, 

apresentação 
de mágico, 
oficina de 

pintura 
e outras 

atividades, a 
criançada se 
divertiu com 

os brinquedos 
montados 
no parque 
esportivo.

AMMP promove festa 
do Dia das Crianças
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Comemoração / dia das crianças
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Os representantes das entidades ilustra-
ram suas apresentações com dados e núme-
ros e com vídeos institucionais e reforçaram 
a importância dessa parceria. “É importante 
saber que seremos ouvidos por uma institui-
ção respeitada como o MPMG. Nossa enti-
dade recebe muito apoio de pessoas físicas, 
mas precisamos de mais, precisamos sen-
tir que não estamos sozinhos, que podemos 
dialogar com o setor público, principalmen-
te num momento em que a crise que o país 
atravessa já está nos afetando”, declarou Ar-
thur do Nascimento, presidente do Núcleo 
Assistencial Caminhos para Jesus.

Diante dos resultados expostos, a secre-
tária-geral da PGJ, Élida de Freitas Rezende, 
reafirmou a importância do trabalho reali-
zado por todos os envolvidos com o Tercei-
ro Setor. “O que vimos aqui renova nossa 

vontade de trabalhar pela sociedade, de re-
alizar cada vez mais e de contribuir para tor-
nar o mundo melhor”.

Participaram Marisa Seoane Resende, 
do Cemais; Hellen Caires Teixeira, da De-
fensoria Pública de Minas Gerais; Maurílio 
Pedrosa, do Instituto Minas pela Paz; Janice 
Andrade, presidente da Conviver Saber So-
cial; Gustavo Macena, superintendente da 
Federassantas; Solange Botaro, vice-presi-
dente da Ramacrisna; Rebeca Rolfs Gaetani, 
do Instituto Albam; Jacome Sabatiello, ge-
rente-geral da Fundação AVSI Brasil, e Ar-
thur do Nascimento, presidente do Núcleo 
Assistencial Caminhos para Jesus.

Para Valma Leite, “esse foi importan-
te momento de aproximação do MP com o 
Terceiro Setor”.

Compuseram a mesa de abertura o 

procurador-geral de Justiça Adjunto Jurí-
dico, Waldemar Antônio de Arimatea, que 
abriu o evento; o subcorregedor do MPMG, 
procurador de Justiça Edson Firmino de 
Paula; a ouvidora do MPMG, procuradora 
de Justiça Ruth Lies Sholt; o diretor do Cen-
tro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional 
do MPMG, procurador de Justiça Jarbas So-
ares Júnior; a coordenadora de Convênios 
e Projetos da Defensoria Pública de Minas 
Gerais, Hellen Caires Teixeira; a coordena-
dora do Centro de Apoio Operacional do 
Terceiro Setor do MPMG (CAO-TS), pro-
motora de Justiça Valma Leite da Cunha, 
que organizou o evento com apoio do Cen-
tro Mineiro de Alianças Intersetoriais (Ce-
mais), representado na mesa por sua dire-
tora-presidente, Marisa Seoane Resende, 
segundo informaçõe da PGJ.

Em Dia

CAO-Terceiro Setor apresenta projetos bem-sucedidos no Painel 
Boas Práticas nas comemorações da Semana do Ministério Público

Para a coorde-
nadora do Centro 

de Apoio Operacional ao Tercei-
ro Setor (CAO-TS), Valma Leite da 
Cunha, a realização desse encontro 
foi muito importante, porque, além 
de fiscalizar as entidades, o MP pre-
cisa ampliar essa parceria por ter 
muitos pontos em comum com 
o Terceiro Setor. “Temos a mes-
ma missão e o mesmo propósito de 
construir o bem comum e de buscar 
a paz social”, destacou.

Valma Leite reforçou a legitimi-
dade da atuação do Terceiro Setor. 
“A própria Constituição Federal de 
1988 prevê a participação do Ter-
ceiro Setor na execução de deman-
das públicas, principalmente na de-
fesa da saúde, do meio ambiente, da 

Entidades mostram resultados e desafios

criança, do idoso, da educação e da 
pessoa com deficiência. O olhar do 
Terceiro Setor chega onde o Estado 
não consegue alcançar e a um custo 
muito menor”.

Ela chamou a atenção também 
para a necessidade de se mudar a 
visão que muitos têm de que o Ter-
ceiro Setor vive atrelado a verbas 
públicas. “Temos que desfazer esse 
mito”.  Segundo dados do Instituto 
de Pesquisas Econômicas e Aplica-
das (Ipea), apenas 1% das entidades 
do Terceiro Setor dependem de ver-
bas públicas. Isso mostra que “quase 
todas as instituições contam com re-
ceitas próprias e com a solidarieda-
de de pessoas de bem, além de tra-
balharem com equipes profissionais 
capacitadas”, destacou.

Os bem-sucedidos projetos e ações do 
terceiro setor foram apresentados no 
painel “Boas Práticas do Terceiro Setor 
- Transformando Realidades”, no dia 9 
de setembro, na Procuradoria-Geral de 
Justiça, durante as comemorações da 

Semana do Ministério Público. Estiveram 
reunidos membros e servidores do 

Ministério Público, representantes das 
entidades convidadas e pessoas com 

atuação no voluntariado.

Valma Leite 
destacou a 
necessidade de se 
mudar a visão que 
muitos têm do 
Terceiro Setor   

Fo
to

s 
A

le
x
 L

a
n

za



AMMPnotícias    9   
ASSOCIAÇÃO MINEIRA

DO MINISTÉRIO PÚBLICO

CAO-Terceiro Setor apresenta projetos bem-sucedidos no Painel 
Boas Práticas nas comemorações da Semana do Ministério Público

Pesquisa do Ipea aponta que 
apenas 1% do Terceiro Setor 

recebe verbas públicas
O Brasil tem hoje 303 mil or-

ganizações da sociedade civil, sen-
do 2% fundações, 8% organiza-
ções religiosas e 90% associações 
de interesse social. Desse total 
apenas 1% recebe recursos públi-
cos, segundo o cadastro no Sis-
tema de Gestão de Convênios e 
Contatos de Repasse (Siconv), sis-
tema responsável pelo registro de 
liberação de recursos públicos. Es-
ses dados são de recente pesquisa 
do Ipea.

Segundo Valma Leite, “não 
resta dúvida sobre a crescente e 
significativa participação do Ter-
ceiro Setor na efetivação das po-
líticas públicas. Basta citar, as 

Censo SUAS

santas casas de misericórdia, Apae e 
asilos da Sociedade São Vicente de 
Paulo.

Valma informa que quase 70% 
do atendimento ambulatorial e in-
ternação de Minas Gerais é feito 
pelo Terceiro Setor - por meio dos 
hospitais filantrópicos, segundo o 
Portal de Transparência do SUS.  
Na educação, a participação desse 
setor é também muito importante, 
principalmente na educação espe-
cial e no ensino superior. Confor-
me censo do Inep, 85% do atendi-
mento da educação especial é feita 
pelo Terceiro Setor e das 346 insti-
tuições de ensino superior em Mi-
nas Gerais, apenas 29 são públicas.

A planilha do Censo SUAS 2015 aponta as entidades quanto 
ao público atendido em Minas Gerais: 

u  Adultos e famílias em situação de rua ou migrantes: 		
71 unidades em 45 municípios, sendo 19 governamentais e 	
52 não governamentais;

u  Crianças e adolescentes: 387 unidades, sendo 			
150 governamentais e 237 não governamentais;

u  Exclusivamente crianças e adolescentes com deficiência: 	
14 unidades em 11 municípios, todas não governamentais;

u  Exclusivamente adultos com deficiência: 67 unidades, 		
seis governamentais e 61 não governamentais;

u  Famílias desabrigadas desalojadas: três unidades, 		
uma governamental e duas não governamentais;

u  Jovens egressos de serviço de acolhimento: 			 
oito unidades, todas não governamentais;

u  Mulheres em situação de violência: cinco unidades, 		
três governamentais e duas não governamentais;

u  Pessoas idosas: 299 unidades, oito governamentais e 		
291 não governamentais.
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Por Dentro

Estados defendem uso de 
depósitos judiciais pelos governos

Foi realizada, dia 21 de setembro,  audiência pública convocada pelo 
ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal, para debater o uso de 
depósitos judiciais no custeio de despesas públicas. O evento ocorre durante 
todo dia, na Sala de Sessões da Segunda Turma do STF, com a participação 
de 40 especialistas sobre o tema. Representantes de governos dos estados 

iniciaram os debates defendendo leis que permitem a utilização dos 
depósitos judiciais para pagamento de precatórios e outros. 

Representando o Governo do Rio 
de Janeiro, falou o procurador da Pro-
curadoria-Geral do Estado (PGE-RJ) 
Saint-Clair Souto. Ele afirmou que a Lei 
Complementar (LC) do Estado do Rio 
de Janeiro 147/2013, alterada pela LC 
148/2013, foi formulada a partir de 
estudos realizados pelo Tribunal de 
Justiça fluminense (TJ-RJ) e é fruto 
de iniciativa conjunta dos poderes Ju-
diciário e Executivo. Segundo Saint-
-Clair Souto, “é sim factível quitar os 
precatórios com o sistema proposto 
pela lei”. 

A constitucionalidade da norma 
está sendo questionada pela Procura-
doria-Geral da República na Ação Di-
reta de Inconstitucionalidade (ADI) 
5072, que ensejou a convocação da 
audiência pública pelo ministro Gil-
mar Mendes, relator do processo.

 Saint-Clair Souto informou que 
hoje, a partir da nova legislação, “o 
Estado do Rio e Janeiro quitou o seu 
passivo de precatórios” e “paga regu-
larmente” essas novas dívidas. Ain-
da de acordo com ele, “mês a mês, o 
saldo de depósito judicial aumenta” e 
atualmente há “8 bilhões de reais no 
fundo de reserva”. Para ele, os núme-
ros evidenciam que o “argumento de 
que poderia ocorrer o caos do sistema 
não se sustenta”.

Rio de Janeiro
O advogado-geral do Estado de 

Minas Gerais, Onofre Alves Batista Jú-
nior, afirmou que as leis contestadas 
pela PGR no Supremo inovam e não 
trazem consequências ruins. No caso de 
Minas, a Lei estadual 21.720/2015, que 
destina valores de depósitos judiciais 
para o custeio da Previdência Social, de 
precatórios e para a amortização de dí-
vidas para com a União, é questionada 
na ADI 5353.

 Segundo Batista Júnior, a maior 
parte dos argumentos da Procuradoria 
Geral da República (PGR) já foram en-
frentados pelo Supremo no julgamento 
de outras ações diretas de inconstitu-
cionalidade e nenhum dinheiro é reti-
rado do depositando, já que o direito 
de crédito deste só ocorre quando hou-
ver o trânsito em julgado do processo. 
“Não há ofensa a normas de direito ci-
vil. O que ocorre é uma relação admi-
nistrativo-financeiro e o Estado é com-
petente para tanto.” 

Para Onofre Alves, há “um certo 
dramalhão nessa questão”, o que fica 
evidenciado nos números demostra-
dos pelo Estado do Rio. “Os depósitos 
judiciais são diferentes dos depósitos 
bancários. O que se passa extramuros 
não interessa ao depositante desde que 
ele receba o dinheiro e as leis garantem 
isso”, concluiu. 

Minas Gerais Rio Grande do Sul 
Representando o Estado do Rio 

Grande do Sul, Luiz Carlos Hagemann 
afastou a existência de qualquer in-
constitucionalidade formal nas nor-
mas que modificaram a Lei gaúcha nº 
11.667/2001, instituindo o Sistema de 
Gerenciamento Financeiro dos Depó-
sitos Judiciais pelo Poder Judiciário do 
Estado. As normas foram questionadas 
no Supremo na ADI 5080.

 Hagemann afirmou que as normas 
questionadas tratam de direito financei-
ro, ou seja, ao contrário do que afirmado 
na ação direita de inconstitucionalidade, 
não são regras de direito processual civil, 
que somente podem ser modificadas por 
meio de lei de iniciativa da União.  Ele 
pontuou ainda que, no Rio Grande do 
Sul, esses depósitos são geridos pelo ban-
co estatal e que os números demonstram 
que o valor médio diário de saída é extre-
mamente pequeno em relação ao total em 
caixa. Ele disse que a lei que rege a maté-
ria estabelece que esses depósitos podem 
ter um saque de até 85%, com uma reser-
va de 15%, sendo que, atualmente, trami-
ta no Poder Legislativo uma proposta de 
lei de elevação desse percentual, com uma 
redução do fundo de reserva para 5%. Se-
gundo Hagemann, ainda que se reduza 
esse fundo de reserva, não haverá risco, 
já que ele “sequer foi acionado até o mo-
mento e se isso ocorrer a recomposição 
deve ser feita em até 48 horas”.

A representante do Distrito Federal, Paola Aires Lima, 
lembrou que o DF vive atualmente uma dificuldade financei-
ra de honrar compromissos e estabelecer um equilíbrio orça-
mentário e financeiro para as despesas públicas. Na visão da 
procuradora, o uso dos depósitos judiciais é uma mecanismo 

Distrito Federal
criativo para se aumentar a arrecadação e assim tentar equa-
cionar um problema financeiro. A procuradora explicou que, 
neste ano, os recursos provenientes dos depósitos vão entrar 
no orçamento do Distrito Federal como receita especial e 
como fonte vinculada a pagamento de precatórios.
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Por Dentro

Em sua decisão, o ministro sa-
lientou que ao apreciar o PCA, o 
Conselho julgou improcedente o 
pedido por não vislumbrar exces-
so ou abusividade na atuação de 
membro do MP ao expedir a reco-
mendação. E, segundo o relator, 
“a jurisprudência desta Corte é no 

sentido de que decisões negativas 
do CNMP não atraem a competên-
cia do STF, uma vez que não têm o 
poder de determinar, ordenar, in-
validar, substituir ou suprir atos ou 
omissões imputáveis ao órgão que 
proferiu a decisão impugnada pe-
rante o Conselho”.

Como a decisão do CNMP que 
julgou improcedente o PCA teve 
conteúdo negativo, não se vislum-
bra violação a direito líquido e certo 
a dar ensejo à concessão de manda-
do de segurança, concluiu o minis-
tro ao negar seguimento ao pedido.

As informações são do STF.

Não cabe ao Supremo julgar mandado de 
segurança contra deliberação negativa do CNMP

A jurisprudência do Su-
premo Tribunal Federal (STF) 
está consolidada no sentido de 
que não compete à Corte jul-
gar originariamente mandado 
de segurança impetrado contra 
deliberação negativa do Con-
selho Nacional do Ministério 
Público (CNMP). Com base 
nesse entendimento, o minis-
tro Gilmar Mendes negou se-
guimento ao Mandado de Se-
gurança (MS) 33100, impetrado 
contra decisão do CNMP que 
manteve recomendação para 
que a administração pública em 
Minas Gerais não permitisse o 
provimento derivado em car-
gos públicos.

Consta dos autos que o 

Ministério Público mineiro ins-
taurou inquérito civil para apu-
rar possível fraude à obrigatorie-
dade de realização de concurso 
público decorrente de preten-
são encampada pelo Sindicato 
dos Técnicos em Tributação, 
Fiscalização e Arrecadação de 
Minas Gerais (Sinffaz) – autor 
do MS – a ser eventualmente 
acolhida por projeto de lei de 
transformação do cargo efe-
tivo de gestor fazendário no 
cargo efetivo de auditor fiscal 
do Tesouro estadual.

Depois de analisar o caso, 
um membro do MP solicitou 
o arquivamento do referido in-
quérito civil, mas expediu re-
comendação ao Poder Público 

estadual para que se abstivesse 
de realizar alterações nas atri-
buições dos gestores e audito-
res da receita estadual, na for-
ma de provimento derivado. 
O Conselho Superior do Mi-
nistério Público mineiro ho-
mologou o pedido de arquiva-
mento do inquérito e manteve 
a recomendação. O Sinffaz, 
então, requereu a instauração 
de Processo de Controle Ad-
ministrativo (PCA) perante o 
CNMP buscando a declaração 
de nulidade do inquérito e, 
consequentemente, a descons-
tituição da recomendação. De-
pois de ver frustrado o pleito, 
impetrou mandado de segu-
rança no STF.

Jurisprudência

O PCA teve 
conteúdo 
negativo, não 
se vislumbra 
violação a 
direito líquido 
e certo a 
dar ensejo à 
concessão de 
mandado de 
segurança
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Por Dentro

Precatórios: suspensa decisão que 
impediu pagamento em regime especial

O ministro Edson Fachin, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
suspendeu os efeitos de decisão do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
que, a partir de provocação da co-
missão especial de precatórios da 
Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), determinou que o Tribunal 
de Justiça do Estado de Minas Gerais 
(TJ-MG) remanejasse valores residu-
ais e não utilizados da conta vincula-
da ao regime especial para pagamen-
to de precatórios inscritos na ordem 
cronológica de apresentação, absten-
do-se de fazê-lo na modalidade de 
acordo direto com credores.  A limi-
nar foi concedida no Mandado de Se-
gurança (MS) 33761, impetrado pelo 
Estado de Minas Gerais.

No CNJ, o órgão da OAB infor-
mou que o TJMG destinou aproxi-
madamente R$ 50 milhões a mais do 
que o valor depositado pelo Estado 
de Minas Gerais para pagamento de 
precatórios pela modalidade acordo 
direto no exercício de 2014, o que 
corresponde ao saldo remanescente 
da conta do regime especial do exer-
cício de 2013. Alegou que o aprovei-
tamento desse saldo para pagamento 

de precatórios pelo regime especial 
em detrimento do regime geral con-
trariaria as diretrizes de parecer Fó-
rum Nacional de Precatórios do CNJ 
(Fonaprec).

Em informações prestadas ao 
CNJ, o TJMG alegou que a sobra 
dos recursos vinculada ao pagamen-
to de precatórios devidos pelo Esta-
do de Minas Gerais foi reaproveita-
da para o pagamento de precatórios 
pelo regime especial no exercício de 
2014, pois, embora o STF tenha re-
conhecido a inconstitucionalidade 
desse regime, os efeitos das decisões 
proferidas nas Ações Diretas de In-
constitucionalidade (ADIs) 4375 e 
4425 ainda não tinham sido modu-
lados no tempo, razão pela qual a 
decisão que admitiu a convivência 
dos regimes no período de transi-
ção ainda vigorava.

Ao conceder a liminar, o mi-
nistro Edson Fachin afirmou que 
o Poder Executivo mineiro apenas 
concretizou, por meio do Decreto 
45.317/2010, o pagamento pelo regi-
me especial, tendo em vista que havia 
lei autorizadora (Lei  19.407/2010) 
dispondo sobre o pagamento dos 

credores por acordo direto. Por isso, 
de acordo com o relator, o remane-
jamento determinado pelo CNJ pa-
rece, em primeiro exame, indevido, 
em razão da opção política do ente 
federativo por destinar parcela dos 
recursos públicos para o pagamento 
de precatórios por acordos diretos, 
tal como lhe é facultado pela Cons-
tituição Federal.

“Do mesmo modo, trata-se de 
recursos públicos que, após afeta-
dos para o adimplemento de preca-
tórios segundo a ordem cronológica 
e cumpridos os trâmites de execu-
ção da despesa pública, dificilmen-
te serão recuperados, afinal haverá 
o repasse de verba de índole públi-
ca para o patrimônio individual dos 
legítimos credores do Poder Público 
estadual. Por conseguinte, também 
se constata um tangível dano irre-
parável ou de difícil reparação. Em 
suma, reputam-se presentes os re-
quisitos do fumus boni iuris e o pe-
riculum in mora necessários para o 
deferimento de tutela de urgência, 
conforme pleiteado pela parte impe-
trante”, concluiu, ao conceder a limi-
nar ao Estado de Minas Gerais.

Cabe ao Ministério Público estadual 
investigar suposta prática de crime de omis-
são de anotação de dados relativos a con-
trato de trabalho na Carteira de Trabalho 
e Previdência Social (CTPS). A decisão foi 
tomada na análise da Petição (PET) 5084, 
pelo ministro Marco Aurélio. Segundo ele, 
não há, no caso, lesão a bem ou interesse da 
União a atrair a competência da Justiça Fe-
deral para julgar eventual ação penal, não 
cabendo, portanto, ao Ministério Público 
Federal (MPF) a apuração da matéria.

Na hipótese em questão, o Ministério 
Público Federal (MPF) encaminhou ao 

MP do Estado de São Paulo (MP-SP) os 
autos de procedimento voltado a apurar 
suposta prática do delito previsto no ar-
tigo 297 (parágrafo 4º) do Código Penal. 
O MP estadual, então, suscitou o conflito 
negativo de atribuição, afirmando que in-
cumbe ao MPF conduzir a investigação.

Define-se o conflito considerada a ma-
téria objeto do procedimento de origem, 
devendo ser levados em conta os fatos mo-
tivadores da atuação do Ministério Público, 
salientou o relator. “Quando se trata de in-
vestigar prática de possível crime de omissão 
de anotação de dados relativos a contrato de 

trabalho na Carteira de Trabalho e Previ-
dência Social – CTPS (artigo 297, parágra-
fo 4º, do Código Penal), a atribuição, para 
qualquer ação, é do Ministério Público es-
tadual, e não do Federal, pois inexiste lesão 
a bem ou interesse da União bastante a po-
tencializar a atração da competência da Jus-
tiça Federal, o que direciona à competência 
da Justiça Comum estadual para processar e 
julgar eventual ação penal”, explicou.

Com esse argumento, o ministro Mar-
co Aurélio resolveu o conflito no sentido 
de reconhecer a atribuição do MP-SP para 
atuar no caso.

“Do mesmo modo, 
trata-se de recursos 
públicos que, após 
afetados para o 
adimplemento de 
precatórios segundo 
a ordem cronológica 
e cumpridos os 
trâmites de execução 
da despesa pública, 
dificilmente serão 
recuperados, afinal 
haverá o repasse 
de verba de índole 
pública para o 
patrimônio individual 
dos legítimos 
credores do Poder 
Público estadual

Cabe a MP estadual investigar omissão de 
anotação de dados em carteira de trabalho
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O Supremo Tribunal Federal (STF) de-
cidirá se o Poder Judiciário pode determinar 
à administração pública o preenchimento de 
cargo de defensor público em localidades de-
samparadas. O tema é analisado no Recurso 
Extraordinário (RE) 887671, com repercus-
são geral reconhecida, no qual o Ministério 
Público do Estado do Ceará (MP-CE) pede a 
reforma de acórdão do Tribunal de Justiça lo-
cal (TJ-CE) que entendeu haver medidas al-
ternativas para suprir a carência, não caben-
do ao Judiciário criar esse tipo de obrigação. 
O relator do caso é o ministro Marco Aurélio

No caso dos autos, em primeira instância, a 
Justiça cearense acolheu ação civil pública ajui-
zada pelo MP-CE para determinar ao Estado a 
obrigação de prover imediatamente o cargo de 
defensor público na Comarca de Jati, seja pela 
convocação de candidatos aprovados, remanes-
centes do último concurso, ou mediante desig-
nação de defensor lotado em comarca próxima, 
para exercício temporário pelo menos por um 
dia da semana. O Governo estadual recorreu ao 
TJ-CE, que reformou a decisão.

Segundo o acórdão questionado, compe-
lir o Estado do Ceará a nomear um defensor 

público para a localidade violaria o princípio 
da separação dos Poderes e comprometeria a 
própria autonomia da Defensoria que, além de 
independência organizacional, detém a me-
lhor possibilidade de mensurar as necessida-
des administrativas e as possibilidades orça-
mentárias. Também de acordo com o TJ-CE, 
obrigar um servidor a prestar serviços em 
duas comarcas distintas implica sobrecarga de 
trabalho e ultrapassa a esfera de atribuições re-
muneradas pelo exercício da função. Destacou 
ainda que o ordenamento jurídico prevê solu-
ção na figura do advogado ou defensor dativo, 
a ser designado na forma da Lei 1.060/1950.

Em recurso ao Supremo, o MP-CE sus-
tenta que o tribunal local teria afrontado a 
garantia constitucional de assistência judi-
ciária gratuita aos que comprovarem a in-
suficiência de meios. Alega contrariedade ao 
artigo 134 da Constituição Federal, segundo 
o qual a Defensoria Pública é instituição 
essencial à função jurisdicional, incum-
bindo-lhe a defesa dos necessitados. Afir-
ma que a repercussão geral da controvérsia 
decorre de seu caráter nacional, relacio-
nado à efetivação da assistência judiciária 

gratuita, afetando especialmente os municí-
pios compostos por população carente.

Por Dentro

Em julgamento de recurso es-
pecial sob o rito dos recursos re-
petitivos, a Primeira Seção do Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ) 
firmou o entendimento de que o 
Decreto 80.419/77 – que incorpo-
rou a Convenção Regional sobre o 
Reconhecimento de Estudos, Tí-
tulos e Diplomas de Ensino Supe-
rior na América Latina e no Cari-
be – não foi revogado pelo Decreto 
3.007/99 e não traz nenhuma nor-
ma específica que vede procedimen-
tos de revalidação de diplomas no 
Brasil.

A tese foi registrada no siste-
ma dos repetitivos como tema 615 e 
vai orientar a solução de processos 
idênticos, de modo que só caberá 
recurso ao STJ quando a decisão de 
segunda instância for contrária ao 
entendimento firmado.

 Revalidação de diploma 
superior da América Latina e 
do Caribe não é automática

No caso tomado como re-
presentativo da controvérsia, um 
médico formado pelo Institu-
to Superior de Ciências Médicas 
de Havana alegou que diplomas 

expedidos por um dos países signa-
tários da convenção deveriam ser 
automaticamente registrados no 
Brasil, independentemente de pro-
cesso de revalidação.

O Tribunal Regional Federal da 5ª Região 
(TRF5) não apenas concluiu pela impossibili-
dade da revalidação automática, como também 
entendeu que o Decreto 80.419, que impôs o 
cumprimento da convenção pelo Brasil, foi re-
vogado com a edição do Decreto 3.007.

No STJ, o relator, ministro Og Fernandes, 
votou pelo desprovimento do recurso. Segun-
do ele, o Decreto 80.419 é norma de caráter 
programático e não contém determinação 
específica de reconhecimento automático 
dos diplomas, servindo apenas como su-
gestão aos estados signatários para que 
criem mecanismos de reconhecimento de 

diplomas obtidos no exterior.
Og Fernandes observou ainda que a ju-

risprudência do STJ entende a revalidação do 
diploma estrangeiro como um ato decorrente 
da necessidade de que as universidades veri-
fiquem a capacidade técnica do profissional e 
sua formação.

Em relação à revogação do Decreto 80.419, 
entretanto, o relator adotou posição contrá-
ria à do TRF5. Segundo ele, o Decreto 3.007 
não tem a propriedade de revogar o Decreto 
80.419, uma vez que a convenção foi recepcio-
nada pelo Brasil com status de lei ordinária.

As informações são do STJ.

Norma programática

Supremo decide se Judiciário pode determinar preenchimento
de cargo de defensor público em comarcas carentes

Repercussão geral
Em manifestação pelo reconhecimen-

to da repercussão geral, o ministro Marco 
Aurélio observou que, entre os dispositi-
vos constitucionais envolvidos, estão os que 
preveem a separação dos Poderes, o princí-
pio da isonomia e a garantia de auxílio ju-
rídico aos necessitados. Salientou também 
estarem em discussão normas constitucio-
nais referentes à organização, atuação e au-
tonomia administrativa e funcional da De-
fensoria Pública.

No entendimento do relator, a matéria 
“exige o crivo” do Supremo para esclarecer 
o alcance das normas em jogo. “Incumbe ao 
guarda maior da Constituição Federal defi-
nir, a partir dos preceitos listados, as balizas 
da atuação do Poder Judiciário no tocante ao 
preenchimento (definitivo ou temporário) 
de cargo de defensor em localidades desam-
paradas”, concluiu o ministro, cuja manifes-
tação foi seguida, por unanimidade, em deli-
beração no Plenário Virtual da Corte.
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Artigo /

Nos últimos anos, alguns operadores 
do direito, no Brasil, têm procurado inserir 
um novo olhar sobre a literatura, a partir da 
ideia de repensar a ciência jurídica, desafio 
que se impõe neste início de século.

A iniciativa é alvissareira, já que a litera-
tura, transdisciplinar (todas as ciências estão 
presentes no monumento literário), é capaz 
de fazer com que o direito assimile sua capa-
cidade crítica e criadora, auxiliando os ope-
radores a superarem as barreiras colocadas 
pelo sentido comum teórico. Destacamos, por 
exemplo, sua dimensão criadora e crítica, pois 
é uma obra de arte capaz de suspender evidên-
cias, dissolvendo certezas e rompendo conven-
ções. Assim, permite aos juristas novas pers-
pectivas de mundo alternativas às tradicionais, 
tornando-os pessoas mais críticas e criadoras.

Na obra literária “A arte da ficção”, o re-
alista do século XIX, Henry James (1843-
1916), apresenta-nos importantes considera-
ções, enfatizando a liberdade da literatura e 
sua influência na vida cotidiana, onde obvia-
mente se insere o direito1: “Um romance em 
sua definição mais ampla, é uma impressão di-
reta e pessoal da vida”. Em seguida afirma: “A 
vantagem do artista é que não há limites para 
seu experimento...; O poder de adivinhar o não 
visto do visto, de traçar a implicação das coisas, 
de julgar toda a peça pelo padrão, a condição 
de sentir a vida em geral tão completamente 
que você se sente disposto a conhecer cada can-
to dela”; “A doutrina é apta a ser bem menos 
inspiradora do que a obra, a obra é frequente-
mente bem mais inteligente do que a doutrina”.

Também ressaltando os encantamentos 
da literatura e sua capacidade de interferir nas 
ciências, Percy Bysshe Shelley (1792- 1822), 
um dos maiores nomes do Romantismo 
mundial, representante da poesia lírica ingle-
sa, na obra “Uma defesa da poesia e outros 
ensaios”, afirma2: “A poesia é, com efeito, algo 
divino. É, de uma só vez, o centro e a circun-
ferência do conhecimento; é aquela que toda 
ciência deve se referir. É, ao mesmo tempo, a 
raiz e a flor de todos os outros sistemas de pen-
samento; é dela que tudo nasce e a que ador-
na a tudo; e aquela que, se enferrujada, nega 
o fruto e a semente, e retém, do mundo estéril, 

1  JAMES, Henry. A arte de ficção. trad. Daniel Piza. São Paulo: Editora Imaginário, 1995, p.42
2  SHELLEY, P. B. Uma Defesa da Poesia e outros ensaios. Edição bilíngue. Tradução e notas Flávio Cyrino e Marcella 

Furtado. São Paulo: Landmark, 2008, p.42.
3  Texto extraído do livro “Antologia do Humorismo e Sátira”, Editora Civilização Brasileira – Rio de Janeiro, 1957, pág. 98, 

uma seleção de R. Magalhães Júnior.

EnÉias Xavier*

A literatura e o Direito:
“Suje-se gordo”

o alimento e a sucessão de mudas da árvore da 
vida.” Em seguida, ressalta: “A poesia compele-
-nos a sentir aquilo que percebemos e a imagi-
nar aquilo que sabemos (...) Os poetas são os 
legisladores desconhecidos do mundo.

Em nossa literatura, a capacidade de in-
fluenciar o direito é facilmente perceptível em 
vários autores, como por exemplo, nos contos 
do carioca Machado de Assis, talvez o maior 
escritor do país e um mestre da língua. Nas 
obras machadianas é facilmente perceptível a 
inclinação do “Bruxo de Cosme Velho” para 
as ciências jurídicas, sendo comum persona-
gens que fazem parte do quotidiano forense, 
tais como tabeliões, promotores, meirinhos, 
desembargadores, etc.

A título ilustrativo, temos no conto “Su-
je-se gordo”3, cujo título desperta inúmeras 
possibilidades (e curiosidades), uma ampla 
gama de particularidades do foro em geral.

Em síntese, dois amigos passeavam pelo 
terraço do teatro São Pedro de Alcântara du-
rante a peça “A Sentença ou o Tribunal do 
Júri ”, quando um deles conta ao outro sua 
experiência no Conselho do Júri. Ele relata a 
condenação de um réu acusado de haver fur-
tado quantia pequena, com falsificação de 
um papel. Um dos jurados do Conselho, Lo-
pes, cheio de corpo e ruivo, parecia mais que 
ninguém convencido do delito e do delinquen-
te., dizendo com veemência: . O sujeito nega, 
porque todo o réu nega, mas o certo é que ele 
cometeu a falsidade, e que falsidade! Tudo por 
uma miséria, duzentos mil-réis! Suje-se gordo! 
Quer sujar-se? Suje-se gordo!” Já ele dizia que 
não gostava de condenar ninguém, baseando-
-se no preceito bíblico “não julgueis para que 
não sejais julgados”. A condenação do réu e 
a frase “Suje-se Gordo!” dita por Lopes mar-
caram a memória daquele jurado. Tempos 
depois, é novamente convocado para o Júri, 
agora envolvendo um empregado do Ban-
co do Trabalho Honrado, o caixa, acusado de 
um desvio de dinheiro. Para sua surpresa, era 
o colega daquele julgamento de anos antes, 
com a mesma cor dos cabelos e das barbas, o 
mesmo ar, e por fim a mesma voz e o mesmo 
nome: Lopes. Durante a oitiva, Lopes negava 
com firmeza tudo o que lhe era perguntado, 

ou respondia de maneira que trazia uma com-
plicação ao processo. Circulava os olhos sem 
medo nem ansiedade; não sei até se com uma 
pontinha de riso nos cantos da boca. O jurado 
então se lembrou do antigo julgamento do ré-
les, entendendo finalmente o que Lopes qui-
sera dizer com a frase “Suje-se gordo!”: Que-
ria dizer que o homem não se devia levar a um 
ato daquela espécie sem a grossura da soma. 
A ninguém cabia sujar-se por quatro patacas. 
Quer sujar-se? Suje-se gordo! Ao final do jul-
gamento, votou afirmativamente, tão certo 
lhe pareceu o desvio dos cento e dez contos, 
mas Lopes foi absolvido: Havia, entre outros 
documentos, uma carta de Lopes que fazia 
evidente o crime. Mas parece que nem todos 
leram com os mesmos olhos que eu. Votaram 
comigo dois jurados. Nove negaram a crimi-
nalidade do Lopes, a sentença de absolvição foi 
lavrada e lida, e o acusado saiu para a rua.

Dentre inúmeras e incontáveis questões 
que permeia o conto, impossíveis de serem 
verticalizadas neste pequeno texto, há uma 
forte crítica à sociedade da época: a dificulda-
de de punição daqueles que furtavam quan-
tias vultosas em relação aos de pequeno deli-
to. Daí o título do texto, “Suje-se gordo”, se for 
para se sujar, que o faça gordamente...

A crítica deixa para nós, membros do 
Ministério Público, a tarefa de combatermos 
a realidade descrita no conto escrito há mais 
de um século e que se perpetua até os pre-
sentes dias. Cabe a nós não esmorecermos 
no combate à improbidade administrativa 
e à corrupção, para que aqueles que insis-
tem em subtrair nossos sonhos e expecta-
tivas de um futuro melhor não continuem 
”sujando-se gordamente”. Enfim, que nós, o 
Ministério Público Brasileiro, persista cada 
vez mais atuante e preparado para fazer um 
país melhor!

Registro: este artigo é em homenagem 
aos incontáveis membros do Ministério Pú-
blico que lutam diuturnamente no combate 
àqueles que insistem em se sujar gordamen-
te, em especial aos integrantes da Operação 
Lavajato e ao procurador-geral da República, 
Dr. Rodrigo Janot, que superando inúmeros 
obstáculos, tanto nos honram.

A literatura se revela um importante instrumento para melhor compreender o ser 
humano, nos permitindo uma realidade que não alcançamos pelo direito, por isso 
a temática, ao longo do século XX, ocupou importantes espaços nas academias 
europeias e norte-americanas (integra mais de 40% das universidades). Todavia, restou 
quase esquecida na América Latina. Temos, no Brasil, poucas produções bibliográficas.

(*) promotor de Justiça e 
mestre em direito penal
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Sob sol forte e calor intenso, os atletas 
entraram em quadra para disputar a décima 
edição do Torneio AMMP de Tênis. A compe-
tição foi realizada nos dias 26 e 27 de setembro, 
na Academia BHTennis, e contou com a parti-
cipação de associados de várias partes do Esta-
do. Neste ano, as categorias foram divididas em 
feminino, intermediário e avançado, e o alto 

O fim de ano está repleto de atividades. Mesmo na 
reta final, muitos quilômetros ainda podem ser percorri-
dos com as provas de corridas de rua, como Night Run e 
Circuito das Estações e a Volta Internacional da Pampu-
lha. Para os petequeiros de plantão, novembro, será hora 
do grande teste. Um torneio promete agitar a quadra da 
AMMP.

Para quem gosta de desafios, a Serra do Cipó é o palco 
escolhido para colocar seus limites à prova. Fique atento ao 
calendário. Acompanhe as novidades pelo Facebook, pelo 
e-mail ou diretamente na academia da AMMP.  Participe.

A final da categoria 
avançado foi entre Guilher-
me Roedel e Igor Pereira. 
Com belas jogadas, muita 
força e técnica, os jogado-
res valorizaram cada ponto. 
A experiência de Guilherme 
falou mais alto no primeiro 
set, vencido pelo placar de 
6 games a 1. O segundo set 
foi o mais disputado, sen-
do decidido depois do em-
pate em 6 games. Com a vi-
tória, Guilherme conseguiu 
o título inédito e levou para 
Montes Claros o troféu de 
campeão.

O diretor esportivo da 
AMMP, Gustavo Balsamão, 
destacou o nível técnico do 
torneio e, durante a premia-
ção, ressaltou a participação 
dos novos atletas e a impor-
tância de eventos como esse 
na integração dos membros 
do Ministério Público e 
seus familiares.

Esporte

Torneio AMMP de Tênis 
destaca alto nível dos atletas

Daniela e 
Bárbara

Nedens, Daniela e 
Sara Chain

Baeta e  Cheib 
com as filhas

Os atletas Cheib e 
Padu e familiares

Cheib, Padu e 
equipe técnica

Igor Pereira e 
seus pais

Bárbara, Gustavo e 
Fernando César Mattos 

Guilherme Roedel e 
Gustavo Balsamão

Belas jogadas

Igor Pereira e Calixto

Bárbara Mattos e Guilherme Roedel

O que vem por aí 

nível dos atletas foi o destaque.
Na categoria feminina, Daniela Chain e 

Bárbara Mattos fizeram a final em jogo dis-
putado. Com o placar de 2 sets a zero, Da-
niela foi a campeã. As finalistas prometeram 
continuar treinando para duelarem nova-
mente no próximo ano.

Luiz Cheib e Antônio de Pádova fizeram 

a final na categoria intermediário. Padu ga-
nhou o primeiro set. No segundo set, Cheib, 
mesmo visivelmente incomodado pela dor 
na mão, mostrou surpreendente poder de 
reação que exigiu o máximo de Padu, cas-
tigado pelo calor. Cheib chegou a passar à 
frente do placar, mas Padu manteve o con-
trole e fechou o jogo.  
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l A equipe Master mineira foi a 

campeã da 14ª edição do Torneio Na-
cional de Futebol Society, realizado 
em São Paulo de 5 a 7 de setembro, 
vencendo o Tocantins na final por 1 
x 0. Minas teve também o goleiro me-
nos vazado, Rodrigo Antônio, com 2 
gols sofridos em 4 jogos. O artilheiro 
foi Marcelo Freire Garcia, da Asso-
ciação Paulista do Ministério Público 
(APMP), com 5 gols. São Paulo ficou 
com o terceiro lugar Master, ao derro-
tar o Maranhão por 4 x 0.

Na entrega dos troféus, a presi-
dente da Associação Nacional dos 
Membros do Ministério Público 
(AMMP), Norma Cavalcanti, infor-
mou que a próxima edição do tor-
neio, no ano que vem, será realizada 
em Santa Catarina.

O torneio foi disputado em qua-
tro categorias: Força Livre (que reúne 
atletas de todas as idades), com 15 
equipes; Master (de 35 a 45 anos), 
com 19 equipes; SuperMaster (acima 

Equipe Master traz para Minas o título de 
campeã  do Nacional de Futebol Society

de 45 anos), com 14 equipes; e Sênior 
(53 anos ou mais), com sete equipes.

Além da equipe Master minei-
ra, foram campeões, na categoria 
Força Livre, a equipe do Distrito 
Federal; São Paulo venceu na cate-
goria SuperMaster; e o Paraná  foi 
o líder na Sênior.

Para o diretor de Esportes, Gus-
tavo Mansur Balsamão, “a avaliação 
geral do torneio é positiva. Primeiro 
por mais uma participação expressiva 
dos colegas; segundo, pelo desem-
penho geral do grupo”. Além do 
primeiro lugar na categoria Master, as 
equipes mineiras foram semifinalistas 
nas categorias SuperMaster e Sênior,  
o que fez Minas subir de posição no 
ranking da Conamp para disputar 
com mais confiança o XV Torneio 
Nacional, a ser realizado em Flo-
rianópolis entre 26 e 29 de maio de 
2016, no feriadão de Corpus Christi.

Segundo Gustavo Balsamão, “o 
primeiro lugar na categoria Master 
coroa o trabalho de planejamento 
idealizado nas gestões anteriores, ao 
qual apenas demos continuidade. 
Temos uma comissão técnica desde 
2011 e um calendário anual, com 
treinos e torneios previamente defi-
nidos. Também não poderia deixar 

de reconhecer o comprometimento 
dos atletas e professores, além do bom 
ambiente entre todos”.

São Paulo, com um título, um 
vice-campeonato e dois terceiros 
lugares, sagrou-se tricampeão geral 
do Torneio. A equipe SuperMaster 
conquistou o bicampeonato com a 
vitória de 3 x 1 sobre a Paraíba na de-
cisão. O terceiro lugar nessa categoria 
ficou com a equipe do Espírito Santo, 
que derrotou Minas Gerais por 1 x 0. 

Na categoria Força Livre, o Dis-
trito Federal foi campeão com uma 
vitória por 1 x 0 sobre São Paulo na 
decisão.  Nessa categoria, o terceiro 
lugar ficou com a equipe de Goiás, 
que derrotou a da Paraíba por 3 x 0.

Na categoria Sênior, a equipe do 
Paraná foi a campeã ao vencer por 3 
x 1 a do Rio Grande do Sul. O ter-
ceiro colocado foi o time da APMP, 
que derrotou Minas Gerais por 1 x 
0 (W.O.).

Comprometimento

Supermaster

Equipe Master, a campeã

Trabalho de equipe foi vitorioso

Equipe Força Livre

Gustavo Balsamão, o 1º lugar 
Master coroa nosso trabalho 

Agradecimento e apoio
Segundo a presidente da Conamp, Norma Cavalcanti, o campeonato 

se transformou na maior confraternização dos membros do MP. “Quero 
parabenizar o presidente Felipe Locke Cavalcanti e sua equipe pelo traba-
lho realizado”, destacou.

A 14ª edição do Torneio Nacional de Futebol Society do Ministério 
Público, organizada pela Conamp e Associação Paulista do Ministério 
Público (APMP), reuniu mil atletas de todo o país. O evento contou ainda 
com o apoio da Previdência Associativa do Ministério Público (Jusprev) e 
da Armor Blindados.


